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–
–



Este trabalho, “A infância governada: Educação Infantil e 
pensamento de Michel Foucault”, inserido na linha de História e Historiografia da 

“pequeno cidadão”,



This study entitled ‘Governed childhood: early childhood education and subjectivity in 
light of Michel Foucault’s thought”, inserted in the Federal University of Uberlândia’s 

child subject in Modernity, using as a basis Michel Foucault’s theory regarding 

In this context, children began to be comprehended as “little citizens,” and democratic 
governmentality was exercised over them. The analysis was based on Foucault’s 

Foucault’s

combined with knowledge, seeks to produce children’s subjectivities. The RCNEI 

guidelines aim to produce a specific subjectivity. Finally, based on Foucault’s 



Este trabajo, “La infancia gobernada: Educación Infantil y subjetividad a la luz del 
pensamiento de Michel Foucault”, inserido en la línea de História e Historiografía de la 

contexto, el niño paso a ser comprendido como el “pequeño ciudadano”, y la 



–

–





–





(o”ser saber”)
“ser poder”)
“ser consigo”)

–
–

–

–





denominado: “Algumas considerações sobre o processo constitutivo: 

momentos e espaços da trajetória” e, nesta parte, estarão descritos de forma resumida a 

“Estado da arte”, que apresenta as trajetórias metodológicas 

Foi utilizada a terminologia “leitores” no intuito de abranger a todos os tipos de gêneros que as pessoas 

– “Estado Arte”, juntamente com



No primeiro capítulo, intitulado de “Michel Foucault e a educação”, os leitores 

No segundo capítulo, “A infância governada”, os leitores podem compreender 

“Governamentalidade

sujeitos de direitos”, pode ser verificado o percurso da institucionalização e legislação 

–

–

dispositivo do poder utilizado para o governo do “infantil cidadão”. Além disso, se 



“Notas

sem alteridade”, não se pretende encerrar ou concluir as discussões sobre o pensamento 





“instrumento

doméstico” (Rosemberg, 2003, p. 183).



visibilidade da criança e ao estabelecimento de uma “governamentalidade democrática” 

e, segundo Gallo (2021), “Crianças e adolescentes perderam a condição de ‘menor’ e 

direitos”

2 da LDB, “A educação deve vir da família e do Estado, inspirada nos princípios de 

trabalho”

apontou que a educação seria um trunfo para “paz, igualdade e justiça social”, ou seja, a educação, entre 
responsabilidades, “a luta contra a pobreza” (Shiroma; Moraes; Evangelista, 2002, p. 66).

“Art.
ensino” (Brasil, 1996, não paginado).

“Art.
no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais” (Brasil, 1996, não 

“Art.
de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade” (Brasil, 1988, não paginado).



cumprido seu papel: havia me ensinado a socializar, me educado para um “futuro 

melhor”,



que uma criança se torna “um ser civilizado” e, assim, tive contato com o capítulo I “Os 

dóceis”

–

estruturalismo é um “Termo abrangente, cunhado para nomear uma série de análises e teorias que 

fenomenologia quanto à dialética”. (Silva, 2000, p. 93). Dentre os teóricos pós

http://www.incis.ufu.br/pessoas/docentes/maria-lucia-vannuchi
http://www.ppged.faced.ufu.br/pessoas/docente/selmo-


“criancices” e, eu sendo a adulta dessa relação (professora

“aprendessem”

“Fundamentos Educação”,

http://www.faced.ufu.br/pessoas/docentes/carlos-henrique-de-carvalho


epistemologias e, segundo Silva (2005) “[...] o sujeito não é o centro da ação social. Ele 

exterior: pelas estruturas, pelas instituições, pelo discurso” (p. 113).

as disciplinas. Assim, escolhi a disciplina “Currículo, Cultura e Saberes Escolares”, 

de apoio sobre a forma de compreender o RCNEI enquanto um currículo, que tem “um 

alinhamento com o princípio de uma governamentalidade democrática” (Gallo, 2021, p. 

“O

é relação de poder”.

sintetizada por ele, de forma sumária, “Foucault concebe o poder não como algo que se 

parte”



Na disciplina “Filosofia da História”, ministrada pelo Prof. Dr. Amon Santos 

densa quanto a proposta por Michel Foucault, acerca do “[...] modo pelo qual um ser 

se um sujeito” (Foucault, 1995, p. 232), para compreender o papel da 

A história será “efetiva” na medida em que ela reintroduzir o 

cortar” (Foucault, 2006, p.27).

–

http://www.ppgfil.ifilo.ufu.br/pessoas/s/amon-santos-pinho


“[...]

social”

As discussões feitas por Foucault acerca do que é ser sujeito perpassa por dois significados: “sujeito 

“[...]nos tornamos sujeitos pelos modos de investigação pelas práticas divisórias e pelos modos de 
mesmos”



“As questões do racismo, do etnocentrismo, do machismo, dos preconceitos, dos nacionalismos, do 

proporcionadas pelo campo dos Estudos culturais” (Silva, 2011).



A pergunta que direcionou esta seção da pesquisa foi “Como se configuram os 

abordagem filosófica de Michel Foucault?”. A escolha foi trabalhar com teses e 

Educação Infantil; Michel Foucault”. O 



denominada por como “cultura escolar”. Isso quer dizer que, a cultura escolar se 







–

–



nos discursos de professoras e é “[...] um conceito que admite, como tem sido ao longo 

realiza”



“esvaziado” de seu conteúdo mais crítico, e, nas sociedades 
contemporâneas, parece ter se transformado em “estatuto” formal. 

“[...]

exercício atitudes individuais e capacidades pessoais” (p. 162). A autora preocupou

e que a referida autora define como “noção de cidadania infantil”





“eu”

–

“ser criança”

“poder saber”,



preocupação foi, de certa forma, destacar o como ― identificar as 

―,

“metas amplas”,

(2001b), “O biopoder, portanto, opera segregando, hierarquizando, garantindo relações 

de dominação e efeitos de hegemonia, sendo essencial para a expansão do capitalismo” 







na “antologia crítica de nós mesmos” (Foucault, 2000, p. 348) juntamente com a 

vez mais elaborada, são capazes de produzir subjetividades. Para Foucault, “[...] os 

‘atender’ poder”



“[...]

poder a que servem”. Isso demonstra a forma com que, na 

as coisas que precisam ser mudadas, como se fosse uma “caixa de ferramentas” que 

16), Foucault funciona “[...] como um catalisador, um mobilizador ativo para o nosso 

pensamento e nossas ações”.

“[...]

saberes” (p. 44).



proferia que queria que suas obras fossem “pacotes de explosivos”, conforme 

posicionamento: “Eu me interesso muito pelo trabalho que os historiadores fazem, mas 

lhe” (Pol

“pirotécnico”

sua obra e seu pensamento “são fragmentos filosóficos nos canteiros históricos” e, ao 



mesmo sendo reconhecido como tal, contudo, “Sob o signo da diferença, Foucault fez 

filosofia fazendo história, e fez história fazendo filosofia” (Nalli, 2002, p. 14).

“[...]

ideológico” (Albuquerque Jr., 2019, p. 154).



assim como acontece com os símbolos, ou seja, ao interpretar os símbolos, estes “eram 

máscaras” (Foucault, 1997, p. 25), que tinham como função encobrir a interpretação.

‘efetiva’
‘as

dados do acaso’. É preciso ainda 



–



comportamental, através dos saberes das chamadas “psi” juntamente com o poder 

“fantásticos”,



Compreender “[...] a maneira como um ser humano se transforma em sujeito” 

“três fases” “três domínios”

Foucault (2014b) busca compreender “[...] a maneira como um ser humano se 

sujeito”

Neto (2007, p. 42) chamou de “domínios foucaultianos”, são eles: o ser

O primeiro, conhecido como período da “arqueologia”, é voltado 

“genealogia”,



–

se chegar na constituição do sujeito “pelo 

)” (Veiga

(o”ser saber”)

No primeiro domínio o “ser saber”, ou ainda, a fase da arqueologia, Foucault 

“[...]

discursos”. Para ele, 



positividade, como “fatos”, e trata



–

definem o domínio “ser saber”, sendo que, em “que 

conhecimento e como assujeitados ao conhecimento” (Veiga

Neto (2007), Foucault buscou definir o “sistema de 

enunciados”



“[...]

não é um produtor, mas é produzido no interior de saberes”.

), a tese central da obra supracita é que “só 

– –

–

filologia”, isso quer dizer que, o poder articulando

Foucault (2006) “por trás de todo saber, todo conhecimento, o que está em jogo é uma 

luta de poder” (p. 51).

“metodologia”

estudo da forma de produção do sujeito infantil na Modernidade, “a 

arqueologia pode constituir a árvore de derivação de um discurso” (Grün, 1995, p. 159), 

“busca

regras”



está sempre envolto nas tramas da micropolítica “entre as dimensões instituintes e 

instituídas da realidade em que se transversalizam elementos molares e moleculares” (p. 

–

“ser poder”)

“desdobramentos metaistóricos das significações ideais e das 

se à pesquisa da origem” (Foucault, 2000, p. 260



No segundo domínio das pesquisas, a genealogia, ou ainda, o domínio do “ser

poder”, de acordo com Veiga Neto (2007, p. 55), “Foucault coloca toda ênfase na busca 

poderes, que o capturam, dividem, classificam”. Nesse contexto, o filósofo buscou 

–



tornam um dispositivo político, ou seja, “A genealogia é uma análise histórica das 

condições políticas de possibilidade dos discursos” (p. 188). Com isso, a genealogia vai

–
–

então uma genealogia ou uma peça para uma genealogia da “alma” 

– –



para um “controle detalhado, minucioso do corpo –

discursos”

nem mesmo de uma única instituição ou, ainda, de arranjos políticos ocultos, “ao 

contrário, tais forças estão distribuídas difusamente por todo o tecido social” (p. 61).

– –

“traçar

o saber” (Veiga

“[...]



sociedade” (p. 67, grifo nosso).

“não se trata mais de disciplinar o corpo, mas de regulamentar uma vida populacional” 

“que



básicos” (Machado, 2006, p. XXIII

“ser consigo”)

A terceira fase, ou o domínio “ser consigo”, foi o momento voltado para buscar 

uma “genealogia da ética ocidental” (Veiga

Muchail (2004), “A denominação ‘genealogia’ será mantida por Foucault ao referir

se ao terceiro e último momento de sua trajetória” (p. 15). Isso quer dizer que o filósofo 

Essa problemática foi estudada a partir de uma genealogia do “homem do desejo” 

trazendo um caráter ético de um sujeito capaz de se “autoconstruir” e se “reinventar” a 

partir de um “desassujeitamento”, ou seja, ao se tornar ciente de si, o sujeito é capaz de 



introduz os temas da ética e da estética retomando a “práxis” grega de 
“vida como obra de arte” ou da existência. Essa prática permitia que, 

Modernidade, o poder aliado ao saber, sobretudo “de tipo educativo, médico 

ou psicológico” (Portocarrero, 2006, p. 250), permitiu que as instituições se tornassem 

Larrosa (1994), é preciso “[...] prestar atenção às práticas pedagógicas nas quais se 

constitui a experiência de si” (p. 44).



De acordo com Nalli (2002), “[...] um dos grandes corolários do pensamento 

discursos”



–

–
–

função a “dessubmissão” no





“inventar”



–

“modernização”



vive, fala e trabalha. De acordo com Resende (2015), “Um novo espaço 

emergirão”

“limiar de biológica”

“cientificamente conhecer”. O conhecimento 
“científico”



“[...]

– –

situam como elementos de um dispositivo de natureza essencialmente política” 

– –

clássica, também “a infância” e “a criança” 
como “a loucura” e “o louco”, “a doença” e “o doente” 

(2014, p. 118) chamou de “práticas divisoras”, nas quais o poder apoia



“fazer

sujeitos”

(2014b, p. 119) evidencia que “se o sujeito humano está preso em relações de produção 

complexidade”.

Para isso, Foucault (2014b, p. 119) adverte que “Precisamos conhecer as 

ter uma consciência histórica da situação na qual vivemos”. É a junção do olhar crítico 

Para Foucault (2015, p. 134), “Houve, durante a época Clássica, uma descoberta 

poder”

sutis e mais difíceis de se serem localizadas, “em qualquer 

limitações, proibições ou obrigações” (Foucault, 2014a, p. 134).



sociedade moderna não são inéditas, são “as disciplinas” (Foucault 2014a, p. 135), tais 

escolas, fábricas e exércitos. Elas operavam através de uma “coerção ininterrupta” 

“anatomia política”, “mecânica
poder”, está nascendo; ela define como se pode ter o domínio sobre o 

e exercitados, corpos “dóceis” (p. 135, grifo 

do século XVIII. Esse título “disciplinar” está vinculado com a forma com que o poder 

“nova

XVIII”

desenvolveram uma força que agia como polícia, mas a sua finalidade era “suprimir os 

vícios, reformar as maneiras” (Foucault, 2006, p. 92). Esses burgueses tentavam manter 



anteriormente. Daí surge “um mecanismo de estatização dos grupos de controle” 

na norma, “em termos do que é normal ou não, do que se deve ou não fazer” (Foucault, 

“disciplina”

“A

radicais, conhecidos como “utilitaristas” que pregavam reformas políticas e sociais, entre elas uma nova 

http://www.ebiografia.com/jeremy_bentham/


seu exercício”, isso quer dizer que, o exercício do poder disciplinar produz uma 

“Adestra” 

–

“Se

praticado” “[...]

soberano”.

“é

rituais majestosos da soberania ou aos grandes aparelhos do Estado” (p. 167).

“[...]



específico, o exame”. De forma sumária, esses instrumentos permitiam o controle 

“chefe”, é o aparelho inteiro que produz “poder” e distribui os 

dos discursos (tagarelice, insolência), do corpo (atitudes “incorretas”, 

normal e anormal, delinquente e não delinquente, uma vez que, “A penalidade perpétua 



180, grifo nosso). Ao normalizar, esse poder da Norma “funcione facilmente 

das diferenças individuais” (Foucault, 2014, p. 181).

“A

permitiu a liberação epistemológica da medicina, a era da escola ‘examinatória’ marcou 

o início de uma pedagogia que funciona como ciência” (Foucault, 2014a, p. 183). Isso 

através do exame. Segundo Foucault (2015, p. 183) “o exame inverte a economia da 

poder”,

exame que a força do poder se faz presente e “mostram seus efeitos –

– sobre seus corpos tornados exatamente legíveis e dóceis” (Ibid., p. 



documentos advindos dos exames, “O exame faz também a individualidade entrar num 

documental”

“poder de escrita” é construído como uma peça essencial nas 

definidas capazes de subjetivar esse indivíduo, conforme descreve Foucault (2015) “é o 

tem que ser classificado, normalizado, excluído, etc.” (p. 187).



“[...]

cometer”

Com isso, se viu a influência das ciências com o radical “psico” para definir os 

“mecanismos disciplinares”

–

“não

populacional”



disciplinar agia, mas “a modifica parcialmente”. Enquanto no poder disciplinar o corpo 

foi individualizado e adestrado, no poder “não disciplinar” o corpo individualizado se 

culminando no que Foucault (2008b) denominou de “biopoder”, que é entendido como 

“[...]

política, numa estratégia geral de poder” (2008b, p. 03).

Foucault apontou a diferença do poder do soberano, no qual tinha “[...] como 

súditos”

“a – –

– – de uma população” (Foucault, 1997, p. 129). É nessa modalidade de 

que pareçam ser dois pólos distintos, eles se interligavam numa espécie de “feixe 

intermediário de ralações” (Foucault, 1997, p. 130).

O primeiro polo é o que Foucault (1997) classificou como sendo as “

humano”

“ população”



do governo “é 

conveniente”



sua forma pejorativa, mas na sua positividade e plenitude “o Estado se governa segundo 

sua racionalidade própria, ainda que de outro tipo” (Foucault, 2006, p. 

“A

elemento no interior da população e como instrumento fundamental” (p. 288). 

inconsciente em relação àquilo que se quer que ela faça” (Foucault, 

se “ainda mais agudo que antes” (Foucault, 2006, p. 291).



“Gerir 

minuciosamente”

“A

regulamentadores”

, Foucault (2006) se refere à “Medicina Social” (p. 

“Foi

política”

“[...]

integra, que a modifica parcialmente” (Foucault, 1999, p. 289). Essa nova técnica não

“anátomo política” do corpo humano, que tinha como função a formação de uma massa 

“como o de nascimento, a morte, a produção, a doença, etc.” (Foucault, 1999, p. 289).



política, essa nova tecnologia o filósofo denominou de “biopolítica da espécie 

humana” (p. 289). Foucault também apontou que “São esses processos de natalidade, de 

políticos”

Moderna, sendo que “[...] agora, a função maior da higiene pública, com organismos de 

medicalização da população” (Foucault, 1999, p. 291).

“fazer

morrer”

“como”

“os

dispensados às crianças; a escolaridade, etc.” (Foucault, 1999, p. 300).



–



de ser o “resíduo da vida comunitária” e a criança começou a ser entendida “[...] como 

reconhece nela a necessidade de resguardo e proteção” (p. 27). Isso quer dizer que, essa 

“transformação nas crenças e práticas nas quais a produção do discurso pedagógico vai 

das conseqüências [sic] que esta acarreta” (Ibid., p. 29).



–

http://www.significados.com.br/infancia/


criança com a natureza infantil, esta, entendida como “concepção abstrata da infância” 



“A ideia de segurança, de uma ‘sociedade de segurança’, trabalha com técnicas que nos 

produtividade. Sendo assim, o saber e o poder passaram a intervir nas áreas “[...] da 

natalidade, da mortalidade, das incapacidades biológicas diversas, dos efeitos do meio” 

estava em curso e que, “Trata

essenciais”



– –

desenvolver “todo um conjunto de ações pelas quais se conduzem as condutas” (Veiga



pesquisas, “[...] ele via as escolas e a educação formal como exercendo um papel no 

crescimento do poder disciplinar” (Gore, 1994, p. 13). E a criança moderna, envolvida 

–



“civilização”;

conhecer, pois as relações de poder a tornam um objeto “conhecível”, 



relações de “poder saber” não devem então ser analisadas a partir de 

Segundo o autor, “A infância representa o ponto de partida e o ponto de chegada da 

normalização da infância. Sendo assim, “A pedagogia obtém na infância seu pretexto 

irrefutável de educar e reeducar na escola” (Narodowski, 2001, p. 21).



como único, como “soberano” e que, através de mecanismos disciplinares e de controle, 

proteção. Para Narodowski (2001), “[...] a criança começa a ser percebida como um ser 

necessidade de resguardo e proteção” (p. 27).

Narodowski (2001) também apontou para o surgimento de um novo núcleo: “a 

família”

“a 

dependência pessoal” (Ibid., p. 29). Essa nova forma de conceber a infância 



“de discursos especializados e a implementação de técnicas com vistas à produção de 

resultados previstos para a adequação social da infância na gestão da população” 



Neto (2015), “[...] governar a infância significa educar as crianças, 

anatomopolítica dos e sobre os corpos infantis” (p. 55). Isso quer dizer que, ao 

“governamentalidade”,

“governamentalidade” entendo a tendência, a linha de força que, em 

preeminência desse tipo de poder que podemos chamar de “governo” 
– –

Em termos foucaultianos, a palavra “alma” não se vincula a alguma instância metafísica, espiritual, 
psíquica, mas se vincula com os efeitos de sujeição. Para Foucault, “não devemos nos enganar: a alma, 

‘alma’

a alma, prisão do corpo” (Foucault, 2014, p. 33).



“Conhecer





Popkewitz (1994, p. 187), “A escola era uma forma institucional para resolver 

transformações”. Nesse contexto, o surgimento das escolas públicas e obrigatórias 



–

–

– –
–



“[...]

Estado foi mais importante do que o processo de estatização da sociedade”.

necessariamente numerável. É a noção de “população”. A biopolítica 

governar as pessoas “não como súditos submetidos a um poder central, mas indivíduos 

que participam de modo ativo da produção da vida coletiva” (Gallo, 2017, p. 86). Na 

supracitado, “como o Estado democrático moderno” através de um longo processo de 

civis dos cidadãos, na construção de marcos legais e, sobretudo, “na construção de uma 

do que territórios” (Gallo, 2017, p. 86).



denominou como “governamentalidade democrática”. Para o autor,

população. De acordo com Revel (2005, p. 30), “[...] o controle é essencialmente uma 

integrados num aparelho de Estado centralizado” e, ao mesmo tempo, promove uma 

capilarização do poder ao “instalar um sistema de individualização que se destina a 

modelar cada indivíduo e a gerir sua existência” (Id. Ibid., p. 30).





–

“[...]

(da Bíblia, principalmente)”. Isso demonstra a influência que a Igreja desempenhou na 



“tímida”, 

se ao “menor desvalido” como um menor delinquente ou 



população infantil. De acordo com Marzola (1995) “A melhoria social seria, portanto, o 

desenvolvimento social” (p. 188).

Kuhlmann Jr. (1994) definiu como “assistência científica” a nova forma 

concepção assistencial anterior “[...] se legitimava pela fé na ciência e no progresso, 

é a da harmonização das influências e saberes, da religião, da ciência e do Estado” (p. 

“assistência científica” tinha como eixos:

“método”



ilustra essa participação de juristas e religiosos, apontando que “já no Congresso 

maternais”



resultado da união de “forças jurídicas, 

Brasil (IPAI) e, segundo Silva Júnior e Garcia (2010, p. 616) “Moncorvo Filho pode ser 

famílias quanto nas ações voltadas para a proteção à infância no Brasil”.



religiosa” (p. 18).

preocupação “com a mortalidade infantil desdobrava

racial, com a eugenia” (Kuhlmann Jr., 1991, p. 21). A influência jurídico

“infância abandonada”.

“limite pelas modificações políticas, econômicas e sociais ocorridas no cenário nacional 

– –

política”.



“a

sido criados visando o seu atendimento” (p. 57).



ideológico do Estado. Na educação, foi incorporada a teoria do “capital 

humano” (Hilsdolf, 2011, p. 123), originada nos Estados Unidos, como discurso para 

se “que o processo de 

e a sociedade em geral” (p. 123).

educação baseada no “capital humano”. Essa mentalidade empresarial unida às medidas 

“a

a utilização da força garantindo a implantação do modelo” (Romanelli, 1978 apud 

“menor”



estivessem ausentes, a partir desse marco a E.I. se tornou “um ” 

apontou que “a redemocratização da sociedade brasileira instituiu uma maquinaria de 

singular” “governamentalidade 

democrática”, uma vez que a centralidade desse modelo de governamentalidade é a 

“cidadania fato”

formariam “cidadãos capazes de viver plenamente numa sociedade democrática e 

inclusiva” (Gallo, 2021, p. 1098).



–

“menores” 

“menores”

“razão Estado”,



tratadas como “menores” e assumem a condição de cidadãos detentores de direitos.

–



“Avanços, crianças” 



–

“A

qualificação para o trabalho” (Brasil, 1996, não paginado).

Didonet (2000, p. 14), “As ações estão carregadas de intenções”, sobretudo, 

autor, é importante que análise tangencie seu foco para esclarecer “sobre os rumos 

quer formar” (p. 14).

“O

lo”



II se orienta sobre a oferta da E. I. no Art. 29, compreendendo “A educação infantil, 

complementando a ação da família e da comunidade” (Brasil, 1996, não paginado). É 

A partir disso, Gallo (2021, p. 1101) aponta que “[...] nesta etapa, a 

criança” “brecha”

Estado para esta etapa, abrindo espaço para “[...] tensões e confrontos na disputa pela 

rompimento com a governamentalidade democrática” (Gallo, 2021, p.1102).

–



intenções de um currículo e, antes disso, se perguntar “O que, afinal de contas, ‘é’ um

coisa?”

chama “aluno/estudante”, “professor(a)”, “pedagogia” e até mesmo o que define como 

“um

sujeito”

“Ele

coisa”

traz consigo diversos “olhares”, quais sejam do próprio currículo, da didática, da 

poder. Esses “olhares” 



–

ao assistencialismo e “[...] as creches vão atender a população mais empobrecida, 

segregada”

O sentido do termo dispositivo que se empregou aqui é o que foi proposto por “Foucault nos anos 70 e 



preciso “verificar até que ponto ele contempla o que anuncia” (p. 335).

“[...] 



Ministério da Educação e do Desporto” (RCNEI, 1998, p. 5). É composto por três 

função de estratégia (Foucault, 1993). Essa estratégia “[...] põe em marcha uma 

resultados”



se o objeto “infantil cidadão” (p. 82). Para a referida autora, a prática do 

os como “povo infantil” (p. 82).

Isso demonstra que o “infantil cidadão” não é um objeto natural, mas tem uma 

o RCNEI, “[...] encontram

subjetivaram, o infantil deste modo: como um sujeito político de direitos e deveres” 

Os três volumes do RCNEI iniciam com a “Carta do Ministro”. Essa carta é uma 



respeitar os “direitos de cidadão” que a criança passou a ter.

“toda

crianças”.



infância, centrada em princípios articulados com o “exercício da cidadania”, onde se lê: 

“Este documento constitui

das crianças brasileiras” (RCNEI I, 1998, p. 13) e em seguida considera que algumas 

•

•

•

•

•

“[...]

em curso no Brasil” (p. 89). Ainda, para o autor, ao sermos assujeitados como cidadãos 

“porque somos cidadãos de direitos” (p. 89).



“[...]

praticamente não enxergar saídas” (Gallo, 2017, p. 90). Ao desenvolver um pensamento 

sentido da palavra “sujeito”. Para o filósofo, os sentidos são: “[...] sujeito submisso ao 

de poder que subjuga e submete” (Foucault, 2014, p. 123).

“dupla obrigação”



recusar aquilo que somos e, a partir das micro relações, criar ações de “transformações 

de nossos panoramas subjetivos” (Gallo, 2017, p. 91).



rebanho, a ‘combinação tão astuciosa das técnicas de individuação e 
dos procedimentos de totalização’ (Foucault, 1995, p. 236) às quais o 



historicamente e, nessa construção, emergiu como “o outro”, “o diferente”, “o estranho” 



discursos que “maiorizam ”, ou seja, que entende que o ideal de ser humano é a pessoa 

“minorizam”,

sentido social de valoração, sendo o “maiorizado” aquele que teria um valor maior nos discursos 



exemplo do ar, da água, das decomposições, ou seja, “uma medicina das condições de 

vida e do meio de existência” (Foucault, 2006, p. 92), ou seja, a medicina enquanto um 

Hannah Arendt (2000, p. 223) “a educação tem a ver com o nascimento, com o fato de 

que constantemente nascem seres humanos no mundo”. Isso aponta para o temor que o 

crianças, sendo essa uma das características da biopolítica que “procede por 

massificação” “forma

da razão esclarecida” (Danelon, 2015, p. 221

“pequeno cidadão”.



cidadão, de acordo com Gallo (2017) “O cidadão do Estado democrático é o cidadão 

governável. Somos constituídos como cidadãos para que possamos ser governados” (p. 

“Pequeno Cidadão”

se como o autor usa as palavras indicando os desejos da criança como “tem que 

fazer” e o que seriam as obrigações da criança é indicado como “pode fazer”, 

“dever” “direito”.

aula, de cada leitura, de cada pensamento: “não há verdade sem 
alteridade” (p. 8).



“[...]

fora das experiências existenciais reais” (p. 15

sobretudo com crianças, precisaria compreender que “a infância é um dos nomes da 

alteridade” (Kohan, 2010, p. 8). Para compreender essa alteridade, se seguiu a definição 

112), “uma educação transformadora é aquela que transforma o que pensamos, o que 

somos, o que fazemos numa relação aberta com a novidade dos novos”. Gallo (2013) 

“povo criança”



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm


–

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12796.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13415.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l9394.htm
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/rcnei_vol1.pdf


http://www.scielo.br/j/cp/a/dG4c4PNgJfqQL49gYs89wxK/?format=pdf&lang=pt
http://www.scielo.br/j/ep/a/f5K49LxKsQSZp7WyVs3mnLk/?format=pdf&lang=pt
http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/2010/veiculos_de_comunicacao/


http://www.academia.edu/40654973/FOUCAULT_Michel_A_ordem_do_discurso


–

http://www.ebiografia.com/jeremy_bentham/
http://www.scielo.br/j/cp/a/FYVwfRDc45K4z54Pjy38TGK/?format=pdf&lang=pt


–

–

http://www.scielo.br/j/ep/a/vZGy5F6XjQ3C9rS4VvrcMXJ/?format=pdf


–

http://www.revista.ueg.br/index.php/revista_geth/article/view/1487


http://www.mprj.mp.br/documents/20184/167323/ldb_(historico_e_comentarios).pdf


Sant’Ana.

–

–

–

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me001906.pdf


http://www.academia.edu/79975448/A_abordagem_da_diversidade_no_discurso_do_
http://www.incis.ufu.br/pessoas/docentes/maria-lucia-vannuchi


















“As anarquistas”:



–

“Atira dela”:
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